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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 02 de janeiro de 2018.

Ofício PGM nº 001 /2018.

Ref.: Lei Complementar n° 115
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, decidi vetá-la parcialmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio, conforme abaixo exposto.

  

Cuida-se de Lei Complementar de autoria do Poder Executivo, tomada nessa r. Casa Legislativa sob o P. 209/17, que sofreu alteração por seus eminentes pares,c om a inserção do parágrafo único do artigo 1º, dispondo que “as demais funções de apoio lotadas da Secretaria Municipal de Educação não mencionadas nos incisos deste dispositivo, cujos servidores públicos, em qualquer tempo, tenham percebido em seus vencimentos verba proveniente do então FUNDEF e/ou FUNDEB, gozarão, por meio dessa vinculação ao efetivo exercício na educação básica pública, do mesmo direito à redução da carga horária para 06 (seis) horas.”  
Ocorre, Sr. Presidente, que a presente Proposição de Lei padece do vício de inconstitucionalidade, conforme se passa a demonstrar:

AS RAZÕES DO VETO À LEI APRECIADA

Da análise, logo de antemão, constata-se haver vício de inconstitucionalidade, visto que extrapola a competência da casa legislativa, que, ao inserir a respectiva norma no parágrafo único, dispôs sobre matéria de iniciativa privada do Poder Executivo.

O dispositivo em apreço (parágrafo único do artigo 1º da lei) gera aumento de despesa e por consequência, impacto financeiro aos cofres públicos, o que não havia sido previsto pela Administração no tocante aos demais servidores que a novel norma abarca.
Frise-se que no projeto da lei Complementar 115/2017, em sua forma originária, não previa impacto financeiro, uma vez que somente as funções elencadas no anteprojeto são as que já atuam com carga horária prevista de 6 (seis) horas por dia.

Entretanto, estender o direito à determinadas funções, conforme previsto no parágrafo único, gerará impacto financeiro não previsto, pois o fato de reduzir a carga horária resulta na necessidade de contratação de novos servidores e/ou no pagamento de horas extras em razão do alcance de outros trabalhadores.
Ressalte-se que os servidores públicos aprovados nos concursos de 1999, 2007 e 2015 prestaram concurso para uma carga horária não vinculada ao recurso FUNDEB e estender o direito de redução da carga horária em favor de outras funções que não as  previstas nos incisos do artigo 1º, resultará no direito de todos os demais servidores públicos municipais gozarem dessa redução, diante do princípio da isonomia, o que seria absolutamente inaceitável diante do impacto provável financeiro que tal direito causaria.

Isso porque, para a inserção ao cumprimento dessas medidas, há custos e gastos por parte do Poder Público, que só devem ser projetados se houver receita para tal finalidade, de modo que, não se identificando a comprovação de que a lei passou por uma prévia avaliação sobre as condições do impacto financeiro, mencionada inserção acarretará ônus não dimensionado e previsto em desfavor da Administração Municipal.
Desta forma, a violação diz respeito à ausência de comprovação da realização de estudo financeiro prévio, o que afeta a iniciativa privativa do Poder Executivo.

Houve, portanto, violação ao princípio da harmonia e independência entre os poderes e, diante de tais fundamentos, verifica-se a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 1º inserido pela Casa Legislativa no anteprojeto que lhe fora encaminhado, ocorrendo, via de consequência, vício formal de iniciativa.

Nessa conformidade, o dispositivo está em desalinho com a lei orgânica do município, pois gera obrigações e despesas ao Poder Executivo, versando assim sobre organização administrativa, cuja matéria é privativa do chefe do executivo, conforme prevê o artigo 61, § 1º, II , b, da CF, o qual assim prevê: 
 “Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
E com fundamento na norma acima descrita já decidiu a Corte Superior:

“Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário.”

[ADI 1.182, rel. min. Eros Grau, j. 24-11-2005, P, DJ de 10-3-2006.]= RE 508.827 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 25-9-2012, 2ª T, DJE de 19-10-2012.

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL PAULISTA N. 12.614/1998. ISENÇÃO PARCIAL. “ZONA AZUL”. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”

STF - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO RE 508827 SP (STF) Data de publicação: 18/10/2012. 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL - INSTITUIÇÃO DE POLÍGONO - CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE ÓRGÃOS - PODER LEGISLATIVO - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA - MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É inconstitucional a Lei de iniciativa da Câmara que institui Polígono em região do Município, criando e atribuindo competências a órgãos, além de estabelecer normas de organização administrativa, por tratar de matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, implicando subtração de competência legislativa e afronta ao princípio da harmonia e independência dos Poderes. Julgada procedente a ação.”

TJ-MG - Ação Direta Inconstitucionalidade 10000120756093000 MG (TJ-MG) Data de publicação: 19/07/2013
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064736614, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)”

TJ-RS - Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 70064736614 RS (TJ-RS) Data de publicação: 25/09/2015
Em consonância com a Carta Magna, a Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo dispõe acerca da competência privativa do chefe do executivo, no seu art. 93:

“Art. 93. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
 II - servidores públicos do Poder Executivo, da Administração Indireta e autarquias, seu regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
 III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamentos ou Diretorias equivalentes e órgãos da Administração Pública;
  IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios e subvenções;
  V - lei que aumente a despesa pública.
 Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no § 3º, do art. 166, da Constituição Federal.”
E é relevante lembrar que o §3º do art. 166 da Constituição Federal, assim prevê:

“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

(...)

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.”
Verifique-se, pois, que ainda que a alteração tivesse partido do chefe do executivo, sem a respectiva previsão da dotação orçamentária, não haveria de ser aprovada para o mesmo exercício financeiro, razão pela qual tal vício não é passível de ser sanado, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal:
"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula 5/STF." (ADI 2.867, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo sentido: ADI 2.305, rel. min.Cezar Peluso, julgamento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011.
Assim, a manutenção do ato normativo implica em evidente aumento da despesa pública. Isso porque, o respectivo Projeto de Lei não restou acompanhado de prévia dotação orçamentária, ou de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias. De tal modo que, em admitindo-se a validade da lei combatida, na forma como aprovada pelos edis, resultam afrontadas, de modo circunstancial, as regras dos artigos 169, § 1º da Constituição Federal.

Há de se lembrar, neste aspecto, que mesmo nos casos em que detém o Legislativo legitimidade concorrente para deflagrar o processo de elaboração desta ou daquela matéria de interesse público, vem sendo entendido que tal legitimidade não lhes autoriza a aprovação de regras novas, desde que afetem estas as finanças da União, dos Estados ou dos Municípios, importando em diminuição da receita, sob pena de ser conferido àquele Poder a possibilidade de inviabilizar a Administração pelo desequilíbrio orçamentário.
Como bem observa o ilustre professor Aliomar Baleeiro:

“(...) a previsão da receita e a fixação da despesa para determinado exercício financeiro, plano de conjunto das necessidades monetárias do Estado para certo período, discutido e aprovado, publicamente, pelos órgãos colegiados de representação popular, ou, como quer a autoridade de Maurice Haouriou, é o ato pelo qual são previstas as receitas e autorizadas as despesas da Administração para dado período financeiro.” (Apud J. Cretella Jr. “Comentários à Constituição de 1988”, Ed. Forense Universitária, Vol. VII, 2ª Ed., 1993, p. 3.776).

O orçamento, pois, deve ser tratado como uma peça rígida, pelo menos no que tange à previsão mínima de receitas, para que se possam cumprir a contento as metas fixadas na LDO e no Plano Plurianual. Não é por outro motivo que Adilson Abreu Dallari, em seu artigo “Lei Orçamentária – Processo Legislativo – Peculiaridades e Decorrências”, após referir conceitos de orçamento, arremata:

“Disso tudo, pode-se extrair a conclusão de que as ações governamentais devem ser previamente preestabelecidas, para que possam ser efetivamente concretizadas, sem problemas de ordem orçamentária ou financeira, dada a necessária previsão dos meios para a consecução dos fins.(...)

Em síntese, a ordem jurídica, no tocante à disciplina das finanças públicas, não admite atuação empírica, incerta, insegura, desmedida ou mesmo aventurosa e temerária.” (“Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política”, 1997, v.19, p.58).

Por fim, observa-se alguns julgados deste Egrégio Tribunal de Justiça, que corroboram com entendimento exarado no presente parecer:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal que ao instituir o plano de carreira do Magistério Público Municipal, cria cargos, adicional e gratificação, sem previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias – Lei n.º 698/96 do Município de Dom Pedrito. É inconstitucional a lei que cria cargos, concede vantagens e altera a estrutura da carreira do Magistério Municipal, sem que haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa do pessoal do Magistério e aos acréscimos decorrentes. Inconstitucionalidade declarada, por maioria, por afronta ao art. 154, X, “a” e “b” da Constituição Estadual.” (TJRS – Tribunal Pleno – ADIn 597041813 – Rel. Des. Eliseu Gomes Torres – j. em 30-11-1998)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL CONCESSIVA DE VANTAGENS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL ESTABELECIDA NA LEI INTIMAMENTE VINCULADA À PRÓPRIA CONSTITUCIONALIDADE DESTA, RESTANDO TAMBÉM ATINGIDA PELA EIVA ACOLHIDA. Ação julgada procedente por infração ao art. 154, inc. X, “a” e “b” da Constituição Estadual, e art. 169, inc. I, da Constituição Federal.” (TJRS – Tribunal Pleno - ADIn n.º 70005733142 – Rel. Des. Roque Miguel Fank – j. em 16-02-2004)

CONSTITUCIONAL. LEI QUE INSTITUI O PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É inconstitucional a lei 85/03 (plano de carreira do magistério), do município de São Francisco de Assis, porque cria vantagens remuneratórias e reestrutura a carreira do magistério público municipal, ausentes a previsão na lei de diretrizes orçamentárias e a dotação orçamentária, por ofensa ao art. 154, x, a e b, da constituição estadual. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008270258, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 28/06/2004) 

E por tais razões, não resta alternativa senão a de vetar parcialmente a lei complementar, especificamente, quanto ao parágrafo único, inserido ao artigo 1º, diante do vício de iniciativa, que caracteriza a sua inconstitucionalidade formal, não passível de ser sanada.

Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO PARCIAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.
Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;
RENATO BRAVO
Prefeito
Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo


